
• POLITECNICO
- DE SANTAREM

tao
.4 presde

“ELAB0RAçA0 DE PROJETOS DE ExEcuçAo PARA

o POLO DE POS GRADuAçOEs”

CONSULTA PREVIA

N° 10/2022

Caderno de Encargos

f.DD REPUBLICA Financiadopola

A PORTUGUESA Unlao Europcia
I I-Ii’lI



• POLITECNICO
- - DE SANTAREM

CPRV 10/2022 - Caderno de Encargos

CAPITULO I

DIsP0sIçOES GERAIS

Cláusula l.a

Objeto

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na

sequência do procedimento pré-contratual que tern por objeto principal ELABORAçAO DE

PROJ ETOS DE EXECUçAO PARA A coNsTRucAo DO POLO DE P05 GRADuAcOEs, do

Instituto Politécnico de Santarém.

Cláusula 2.

Contrato

1. 0 contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.

2. 0 contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a. Os suprimentos dos erros e das omissöes do Caderno de Encargos identificados pelos

concorrentes, desde que esses erros e omissOes tenham sido expressamente aceites

pelo órgão corn petente para a decisão de contratar;

b. Os esciarecimentos e as retificaçöes relativos ao Caderno de Encargos;

c. 0 presente Caderno de Encargos;

d. A proposta adjudicada;

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no nUmero anterior, a respetiva

prevaléncia é determinada pela ordem pela qual aI são indicados.

4. Em caso de divergéncia entre os documentos referidos no n.° 2 e o clausulado do contrato e

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo corn

O disposto no artigo 99.° do COdigo dos contratos Püblicos e aceites pelo adjudicatário nos termos

do disposto no artigo 101 .° desse mesmo diploma legal.

Cláusula 3.

Vigência

O contrato mantérn-se em vigor, desde a sua assinatura, ate a entrega dos projetos, pelo

fornecedor ao contraente püblico, de acordo corn o disposto no presente Caderno de Encargos

do procedimento e o disposto na lei, sem prejuizo das obrigaçães acessOrias que devam perdurar

para além da cessação do contrato.
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Cláusula 4

Preco Base

1. 0 preço base global do procedimento é de 50.000,00€ (Cinquenta mu euros), não incluindo

o Imposto sobre o Valor Acrescentado, valor máxirno que o IPSantarem se dispöe a pagar

pela execução de todas as prestacoes que constituem o objeto do contrato a celebrar, nos

seguintes termos:

2. 0 preço apresentado pelos concorrentes não pode ser superior, sob pena de exclusão da

proposta, ao parâmetro base do preço previsto no nümero anterior.

CAPITULO II

Obrigacoes contratuais

Seccão I

Obrigaçoes do prestador de servicos

Cláusula 5

Obrigaçöes principais do prestador de serviços

Sem prejuizo de outras obrigaçOes previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos

ou nas cláusulas contratuais, da celebracao do contrato decorrem para o fornecedor as

obrigaçOes principais descritas no ANEXO II (especificacoes técnicas) deste Caderno de

Encargos.

Cláusula 6.

Objeto e prazo do dever de sigilo

1. 0 prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação,

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente püblico, de que possa ter

conhecimento ao abrigo ou em relaçao corn a execucao do contrato.

2. A inforrnacão e a documentacao cobertas pelo dever de sigilo não podem ser

transmitidas a terceiros, nern objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o

destinado direta e exclusivamente a execução do contrato.

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a inforrnaçao e a documentaçao que fossem

comprovadamente do domInio püblico a data da respetiva obtençao pelo prestador de serviços

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido

de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

4. 0 dever de sigilo rnantém-se em vigor ate ao termo do prazo de cinco anos a contar do

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuizo da sujeição
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subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, a proteçao de segredos

comerciais ou da credibilidade, do prestIgio ou da confiança devidos as pessoas coletivas.

Seccäo II

Obrigacoes do Contraente püblico

Cláusula 7

Preço contratual

1. Pelo fornecirnento dos bens e serviços objeto do contrato, bern como pelo cumprimento

das demais obrigaçöes constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente pübllco deve

pagar ao prestador de bens e servicos o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de

VA a taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

2. 0 preço reterido no n.° 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade nao esteja expressamente atribu Ida ao contraente pUblico, nomeadamente os

relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, bern como

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.

Cláusula 8.

Condicoes de pagamento

1. A quantia devida pelo contraente püblico, nos termos da cláusula anterior, deve ser paga

no prazo de 60 dias, após a rececão das respetivas faturas.

2. Em caso de discordância por pane do contraente püblico, quanto aos valores indicados

nas faturas, deve este cornunicar ao prestador de serviços, por escrito, Os respetivos

fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esciarecirnentos necessários

ou proceder a ernissão de nova fatura corrigida.

3. 0 fornecedor poderá optar pela emissão de faturas eletrOnicas, observando o disposto

no artigo 299°-B do COP.

4. As faturas emitidas devem conter a referência ao contrato e cornprornisso respetivo

5. Os pagamentos são efetuados por transferência bancária, após a rececão das respetivas

faturas.

Cláusula 9.

Especificacoes técnicas

o fornecedor obriga-se a cumprir as especificacoes técnicas que constarn do Anexo II deste

Caderno de Encargos.
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Cláusula lo.a

NIveis de servico

o fornecedor obriga-se a cumprir os seguintes nIveis de serviço:

a) Assegurar a entrega nos seguintes prazos máximos a contar da data da

encornenda, ou seja, 120 dias;

b) Sempre que ocorra urn caso de força maior, devidamente comprovado e

que irnplique a suspensão da entrega, o fornecedor, logo que dele tenha

conhecimento, requer ao IPSantarern que, lhe seja concedido uma

prorrogação do respetivo prazo;

Cláusula 11.a

Local da entrega

Os projetos devem ser entregues nos locais indicados no Anexo I deste Caderno de

Encargos.

CapItulo Ill

Penalidades Contratuais, Força Major e resolução do contrato

Cláusula 12.

Penalidades Contratuais

1. Pelo incumprimento de obrigaçoes emergentes do contrato, o contraente püblico pode

exigir do fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante igual a 5% sobre o valor

total da encornenda.

2. 0 valor das sancOes pecuniárias pode ser deduzido ao preço contratualizado

Cláusula 13.

Forca major

1. Não podern ser impostas penalidades ao prestador de servicos, nem é havida como

incumprimento, a não realizacao pontual das prestaçöes contratuais a cargo de qualquer das

partes que resulte de caso de forca maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que

impossibilitem a respetiva realizacao, alheias a vontade da parte afetada, que ela não pudesse

conhecer ou prever a data da celebraçao do contrato e cujos efeitos não Ihe fosse

razoavelmente exigIvel contornar ou evitar.

2. Podem constituir forca maior, se se verificarem os requisitos do nUmero anterior,

designadamente, tremores de terra, inundaçOes, incéndios, epidemias, sabotagens, greves,

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, rnotins e determinaçoes

governamentais ou administrativas injuntivas.
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3. Não constituern força major, designadamente:

a) Circunstäncias que não constituam força major para os subcontratados do prestador

de serviços, na parte em que intervenharn;

b) Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do prestador de serviços ou a

grupos de sociedades em que este se integre, bern como a sociedades ou grupos de

sociedades dos seus subcontratados;

c) Determinaçoes governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancjonatórja ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de

serviços de deveres ou onus que sobre ele recaiam;

d) ManifestaçOes populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de

normas legais;

e) lncêndios ou inundaçOes corn origern nas instalaçöes do prestador de serviços cuja

causa, propagação ou proporcOes se devam a culpa ou negligéncia sua ou ao

incumprimento de normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou rnecânicos do prestador de servicos não devidas

a sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrència de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força major deve ser

imediatamente comunicada a outra parte.

5. A força major determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigaçOes contratuais

afetadas pelo perlodo de tempo comprovadarnente correspondente ao impedimento resultante

da força major.

Cláusula 14.

Resolucao por parte do contraente püblico

Sem prejuIzo de outros fundamentos de resoluçao do contrato previsto na lei, o

contraente püblico pode resolver o contrato, a tItulo sancionatOrio, no caso de o prestador de

serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigaçoes que he incumbem,

designadamente nos seguintes casos:

a) Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a urn

mès ou declaracao escrita do prestador de serviços de que o atraso em determinada

entrega excederá esse prazo;

b) A inobservãncia, por perlodo superior a 15 dias de calendário, do prazo que he

for concedido pelo contraente pOblico para proceder as reparacöes ou substituiçöes

necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências

legais e das caracterIsticas, especificaçOes e requisitos técnicos exigidos;
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2. 0 direito de resolução referido no nümero anterior exerce-se mediante declaração

enviada ao prestador de servicos e não determina a repetiçao das prestaçOes já realizadas, a

menos que tal seja determinado pelo contraente püblico.

Cláusula 15.

Resolucao por parte do prestador de serviços

1. Sem prejuizo de outros fundamentos de resolucao previstos na lei, o prestador de serviços

pode resolver o contrato quando qualquer montante que Ihe seja devido esteja em dIvida ha

mais de seis meses ou o montante em dIvida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros;

2. 0 direito de resoluçao e exercido por via judicial.

3. Nos casos previstos no n.° 1, o direito de resoluçao pode ser exercido mediante declaraçao

enviada ao contraente püblico, que produz efeitos 30 dias apOs a receção dessa declaraçao,

salvo se este ültimo cumprir as obrigaçoes em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de

mora a que houver lugar.

4. A resolução do contrato nos termos dos nümeros anteriores não determina a repeticao das

prestaçOes ja realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porérn, todas as obrigaçoes

deste ao abrigo do contrato, corn exceção daquelas a que se refere o artigo 444.° do Código

dos Contratos Püblicos.

CapItulo IV

Seguros

Cláusula 16.

Foro competente

Para resolucao de todos os litIgios decorrentes do contrato fica estipulada a competéncia do

tribunal administrativo de cIrculo de Santarém ou de outro que he suceda na jurisdição, corn

expressa renüncia a qualquer outro.

Cláusula 17.

Subcontratacao e cessão da posição contratual

A subcontratacao pelo prestador de serviços e a cessão da posiçao contratual por qualquer das

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Püblicos.

6



• POLITECNICO
- DE SANTAREM

CPRV 10/2022 - Caderno de Encargos

Cláusula 18.

Comunicaçöes e notificacöes

1. Sem prejuIzo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificaçöes e

comunicaçöes entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos

Contratos Püblicos, para o domicIlio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.

2. Qualquer alteração das informaçöes de contacto constantes do contrato deve ser

comunicada a outra parte.

Cláusula 19.a

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contInuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Cláusula 2O.

Legislacao aplicável

o contrato é regulado pela Iegislaçao portuguesa.

7



• POLITECNICO
- DE SANTAREM

CPRV 10/2022 - Caderno de Encargos

ANEXO I - LOCAL DE ENTREGA E FATuRAçA0

1. Locais de faturação

Local Unidade Orgânica a faturar

Instituto Politécnico de Santarém - Serviços

Centrais
Complexo Andaluz

NIF: 501 403 906

Corn plexo Andaluz - Apartado 279
Moinho do Fau

2001-904 Santarérn
Santarém

Telefone: +351 243 309 520

2. Preco Base sem VA: 50.000,00€

3. Não são admitidas propostas variantes

4. Prazo de validade das propostas: 90 dias

5. Prazo de execucao: 120 dias

6. Classificacao EstatIstica de Produtos por Atividade (CPA), relativa ao Vocabulário

Comum para os Contratos PUblicos (CPV) a que se refere o Regulamento (CE) n° 213/2008 da

Comissão de 28 de novembro de 2007- COdigo CPV —71 200000-0 — Serviços de Arquitetura e

Afi ns.
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ANEXO II— EsPEcIFIcAçOEs TECNICAS MINIMAS

11.1 - Introduçao

o presente procedimento visa a elaboraçao dos projetos necessários a execução do

Polo de POs-graduados do instituto Politécnico de Santarém.

11.2 - Generalidades

Concretizando, deverão ser executados, os projetos Ustados abaixo, bern como a

coo rdenaçao dos mesmos:

• Arquitetura

• Estruturas

• Rede de Aguas e Esgotos

• instaiacoes Elétricas

• Teiecornunicaçães

• Seguranca Contra lncêndio ern EdifIcios

•AVAC

• Térmica

• AcUstica

• Piano de Segurança e Saüde (PSS)

• Piano de Prevençao e Gestão de ResIduos da Construçao e Dernoiiçao (PPGRCD)

No ornisso, deverão ser curnpridas as disposiçöes constantes da portaria 701 -H!2008 de

29 de juiho

11.3 - Programa

o projeto visa a reconversão da zona onde hoje se situa o ginásio, o bar da Escoia

Superior de Gestão e Tecnoiogia e anexos corn vista a criacão do Polo de pós

graduados. Este Polo será composto, no mInimo, por urn anfiteatro, para 350 cadeiras,

2 saias de apoio para 80 lugares cada, 6 gabinetes e urn bar de apoio.

11.4 - Equipa

A equipa de projeto deverá ser constitulda, no rnInimo, por:
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tempo
. mInimo de

projetos Tecnico por especialidade experiencia
(anos)

Arguitetura e coordenaçao Arguiteto 10
Estrutura e coordenaçao das
especialidades Engenheiro civil 10

Aquas e Esgotos Engenheiro civil ou Engenheiro técnico civil 5

lnfraestruturas elétricas Engenheiro eletrotécnico Cu enqenheiro técnico 5

Idem telefónicas idem 5

Seguranca contra incêndios Arguiteto Cu engenheiro civil ou engenheiro técnico civil 10

AVAC Engenheiro mecãnico Cu engenheiro técnico mecânico 5

Térmico Engenheiro mecânico ou engenheiro técnico mecânico 5

Acüstico Engenheiro civil ou Engenheiro técnico civil 5

Elevadores Engenheiro mecânico Cu engenheiro técnico mecânico 5

PSS Arguiteto Cu engenheiro civil ou engenheiro técnico civil 5
Engenheiro civil ou engenheiro técnico civil ou engenheiro do

PPGRCD ambiente 5
Todos os técnicos tern de ter inscrição válida em Ordem Profissional

11.5 - Prazos

O prazo total de execução dos projetos é de 120 dias, devendo o projeto base estar

concluldo ao firn de 4 sernanas

11.6 - Valores

Os valores deverão estar ancorados na Portaria de 7 de fevereiro de 1972 sendo o valor

base para o procedirnento de 50000€
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